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03. RESPONSABILIDADE — FINANÇAS PÚBLICAS - NORMAS ESTABELECE

EMENTA

CAPÍTULO VIII DA GESTÃO PATRIMONIAL Seção I Das Disponibilidades de Caixa Art. 43. As

disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o § 3º do art. 164

da Constituição. § 1º As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos

servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 da

Constituição, ficarão depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas

nas condições de mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. §

2º É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1º em: I - títulos da dívida pública estadual e

municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da

Federação; II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas

empresas controladas. Seção II Da Preservação do Patrimônio Público Art. 44. É vedada a aplicação da

receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o

financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e

próprio dos servidores públicos. Art. 45. Observado o disposto no § 5º do art. 5º, a lei orçamentária e as de

créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e

contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de

diretrizes orçamentárias. Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a

data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao

cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. Art. 46. É nulo de pleno direito

ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no § 3º do art. 182 da

Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização. Seção III Das Empresas Controladas pelo

Setor Público Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos

e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem

prejuízo do disposto no inciso II do § 5º do art. 165 da Constituição. Parágrafo único. A empresa controlada

incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que informará: I - fornecimento de bens e serviços

ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os com os praticados no mercado; II -

recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; III - venda de

bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, prazos ou

condições diferentes dos vigentes no mercado. CAPÍTULO IX DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E

FISCALIZAÇÃO Seção I Da Transparência da Gestão Fiscal Art. 48. São instrumentos de transparência da

gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões

simplificadas desses documentos. Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:

(Redação dada ao parágrafo pela LC 131/2009) I - incentivo à participação popular e realização de

audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes

orçamentárias e orçamentos; II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em

tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios

eletrônicos de acesso público; III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que

atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art.

48-A." Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação



disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Parágrafo incluído

pela Lei Complementar 131/2009) I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras

no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos

dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao


